PARECER Nº  599 , DE 2011
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE SAÚDE E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, sobre o Projeto de Lei nº 743, de 2009
De autoria do nobre Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe dispõe sobre a proibição do uso de agrotóxicos que contenham os princípios ativos que especifica.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, tendo recebido duas emendas.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno consolidado. Vencido o prazo regimental sem manifestação daquele órgão técnico, foi designado Relator Especial, que se manifestou pela aprovação do projeto e das emendas 1 e 2.

Em razão de aprovação de requerimento em plenário, o projeto passou a tramitar em regime de urgência.

Com base na alínea d, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno consolidado, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões de Saúde e de Finanças, Orçamento e Planejamento.

Na qualidade de Relator designado, compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações dos §§ 3º e 2º do artigo 31 do mesmo diploma legal, analisar a proposta quanto a seus aspectos de mérito e financeiro.

No mérito, concordamos com a justificativa apresentada pelo autor, tendo em vista que São Paulo, como grande produtor de alimentos, e por ter a maior população do país, precisa dar o exemplo de proteção à saúde de seu povo, e também ao respeito ao meio ambiente.  Os produtos que o projeto pretende proibir foram banidos em diversos países por  apresentam entre outros problemas, toxicidade aguda, carcinogenicidade, neurotixicidade e mutagenicidade.

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não vislumbramos óbices à aprovação do projeto, uma vez que o artigo 9º atende às determinações do artigo 25 da Constituição do Estado.
Passemos à análise das emendas. A emenda n.º1 pretende alterar a redação do artigo 7º, de maneira e especificar os procedimentos de notificação a serem adotados. Acreditamos que a medida não deva prosperar, em razão das informações necessárias deverem ser mais flexíveis às necessidades informacionais das autoridades sanitárias. Por sua vez, a emenda n.º 2 tem como objetivo alterar a redação de incisos no artigo 4º. Acreditamos que não deva prosperar, por desvirtuar o projeto.

Acreditamos, no entanto, que para melhor atingir os objetivos da propositura, devemos apresentar a seguinte 

EMENDA

I – Dê-se ao caput do artigo 2º do Projeto de Lei n.º 743, de 2009, a seguinte redação:
Artigo 2°. O Governo do Estado fica autorizado a adotar as medidas necessárias para  recolher e receber os produtos referidos no artigo 1º já adquiridos, para adequada destinação final dos produtos e embalagens.

II – Dê-se ao caput do artigo 4º do Projeto de Lei n.º 743, de 2009, a seguinte redação:

Artigo 4°. O Governo do Estado fica autorizado a adotar medidas com vistas a promover e estimular a produção de alimentos orgânicos e procederá à divulgação
Ante todo o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 743, de 2009, com a emenda ora apresentada e contrários à aprovação das emendas n.os 1 e 2.
a) Enio Tatto – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto com a emenda apresentada e contrário às emendas nºs  1 e 2.

Sala das Comissões, em 29-6-2011
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